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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

Resolução TRE/AL Nº 16.391

Resolução TRE/AL Nº 16.391

(06/05/2024)

 

 

APURAÇÃO DE ELEIÇÃO nº 0600322-05.2023.6.02.0000.

Requerentes: LEAUDO ALVES VILELA e JOSÉ RICARDO DE OLIVEIRA FILHO

Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.

Requerido: PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO.

Terceiros Interessados: ISABELITA DA CONCEIÇÃO FRANCISCA DA SILVA, CLAUDIANO 
VERIDIANO VIEIRA, ERONILDES CORREIA DOS SANTOS, JANIEL OLIVEIRA SILVA, JEILSON 
RODRIGUES DA SILVA, JOSENILDO CAMPOS e RONALDO FERREIRA SANTOS.

 

 

 

Ementa.

Fixa a data, aprova as instruções e o calendário para a realização de novas eleições para o cargo 
de Vereador no Município de Porto Real do Colégio/AL – 37ª Zona Eleitoral.
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O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Artigo 17, Inciso XV, do seu Regimento Interno;

 

CONSIDERANDO as decisões proferidas pelo TSE nos autos dos processos Pje números 0600001-
24.2021.6.02.0037 e 0600002-09.2021.6.02.0037, em que aquela Corte Superior cassou os mandatos 
eletivos e diplomas dos Vereadores LUCAS FLÁVIO BOMFIM EVANGELISTA, RUI ROCHA DE 
MELO, UILIO DE OLIVEIRA SOUZA, LEAUDO ALVES VILELA, CLAUDIO RICARDO RIBEIRO 
DE SOUZA, JOSÉ RICARDO DE OLIVEIRA FILHO, JOSÉ TIAGO DE LIRA e JOSÉ DE OLIVEIRA, e 
anulou mais da metade dos votos dados na Eleição Proporcional municipal de 2020, de Porto Real do 
Colégio;

 

CONSIDERANDO a Decisão proferida pelo TRE/AL nos autos do Processo APURAÇÃO DE ELEIÇÃO 
nº 0600001-24.2021.6.02.0037, na qual este Tribunal Regional determinou a imediata execução daqueles 
julgados do TSE, em observância aos postulados da celeridade, efetividade das decisões da Justiça Eleitoral 
e da soberania popular;

 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 881, de 10 de novembro de 2023, do Tribunal Superior 
Eleitoral, que estabeleceu o calendário de realização de eleições suplementares para o ano de 2024;

 

RESOLVE:

 

Art. 1° Fica designado o dia 9 de junho de 2024 para a realização de eleição suplementar para o cargo de 
Vereador do Município de Porto Real do Colégio/AL.
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Art. 2º Aplicam-se a esta eleição, no que couber, os dispositivos da legislação eleitoral vigente, assim como 
todas as instruções do Tribunal Superior Eleitoral e do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas (TRE/AL) 
para as eleições municipais de 2020.

 

Art. 3º Poderá participar das eleições o partido político que, até 6 (seis) meses antes da data do pleito, tenha 
registrado seu estatuto no TSE e tenha, até a data da convenção, órgão de direção constituído na 
circunscrição, devidamente anotado no TRE/AL, de acordo com o respectivo estatuto partidário (Lei nº 
9.504/1997, art. 4º; Lei nº 9.096/1995, art. 10, § 1º, I e II; e Res.-TSE nº 23.571/2018, arts. 35 e 43).

 

Art. 4º Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir domicílio eleitoral na respectiva circunscrição 
pelo prazo de seis meses e estar com a filiação deferida pelo partido no mesmo prazo (art. 9º, caput, da Lei 
nº 9.504/97 com a redação dada pela Lei nº 13.488, de 2017).

 

Parágrafo único. Em razão da denominada “janela partidária” (Artigo 22-A, Inciso III, da Lei nº 9.096/1995; 
e Resolução TSE nº 23.738/2024 - Calendário Eleitoral) e do dever de fidelidade partidária, o atual vereador 
que tenha trocado de partido, no período de 7 de março de 2024 (quinta-feira) até o dia 5 de abril de 2024 
(sexta-feira), somente poderá candidatar-se pela sua atual agremiação partidária.

 

Art. 5º As convenções partidárias destinadas a deliberar sobre a escolha de candidatos e formalização de 
coligação reger-se-ão na forma do artigo 6º e seguintes da Resolução TSE nº 23.609, de 18 de dezembro de 
2019, bem como observarão as regras da Resolução nº 23.623, de 30 de junho de 2020.

 

Art. 6º O candidato deverá afastar-se do cargo gerador de inelegibilidade, nos termos da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, nas 24 horas seguintes à sua escolha pela convenção partidária. (Resolução 
TSE nº 21.093, de 9 de maio de 2002).
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Art. 7º Os partidos políticos, as federações partidárias e as coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro 
de seus candidatos até as 19 (dezenove) horas do dia 14 de maio de 2024, em pedido elaborado no CANDex, 
mediante:

 

I - transmissão pela internet, até as 15 (quinze) horas de 14 de maio de 2024; ou

 

II - entrega em mídia à Justiça Eleitoral, até o prazo previsto no caput.

 

§ 1º Os pedidos de registro de candidaturas recebidos pela Justiça Eleitoral, compostos pelos formulários 
mencionados no art. 20 da Resolução TSE nº 23.609/19, serão autuados e distribuídos pelo Sistema 
Processo Judicial Eletrônico (PJe), na classe Registro de Candidatura (Rcand).

 

§ 2º Apresentados os pedidos de registro das candidaturas, o Cartório Eleitoral deverá providenciar 
imediatamente a publicação do edital contendo os pedidos de registro para ciência dos interessados no DJe 
(Código Eleitoral, art. 97, § 1º), a partir de quando correrá o prazo de 5 (cinco) dias para que:

 

I - os legitimados, inclusive o Ministério Público Eleitoral, impugnem os pedidos de registro dos partidos, 
federações partidárias, coligações e candidatos (Lei Complementar nº 64/1990, art. 3º, e Súmula TSE nº 49); 
e

 

II - para que qualquer cidadão apresente notícia de inelegibilidade.

 

§ 3º Caso os partidos, federações partidárias ou coligações não tenham requerido, os próprios candidatos 
podem solicitar seus registros, improrrogavelmente, até as 19 horas do dia 16 de maio de 2024 (art. 34, § 1º, 
I, da Resolução TSE nº 23.609/2019).
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§ 4º No mesmo dia a que se refere o § 3º, o Chefe de Cartório Eleitoral afixará o edital correspondente para 
ciência dos interessados, passando a correr o prazo de 5 (cinco) dias para impugnações.

 

Art. 8º Havendo impugnação, o Cartório notificará o impugnado, momento a partir do qual começará a 
correr o prazo de 7 (sete) dias para a contestação, aplicando-se o disposto nos arts. 4º e 6º da Lei 
Complementar nº 64/90 e 40 e seguintes da Resolução TSE nº 23.609/2019.

 

Art. 9º O pedido de registro, com ou sem impugnação, será julgado no prazo de 3 (três) dias após a 
conclusão dos autos ao Juiz Eleitoral (art. 8º, caput, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990).

 

§ 1º A sentença, independentemente do momento de sua prolação, será publicada no Mural Eletrônico e 
comunicada ao Ministério Público por expediente no Pje.

 

§ 2º O prazo de 3 (três) dias para a interposição de recurso para o TRE/AL será contado de acordo com o 
previsto no art. 38 da Resolução TSE nº 23.609/19, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte.

 

§ 3º Se a publicação e a comunicação referidas no § 1º ocorrerem antes de três dias contados da conclusão 
dos autos ao juiz eleitoral, o prazo para o recurso eleitoral passará a correr, para as partes e para o 
Ministério Público, do termo final daquele tríduo.

 

Art. 10. No caso de interposição de recurso, o recorrido será intimado para apresentação de contrarrazões 
no prazo de 3 (três) dias.
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§ 1º Apresentadas as contrarrazões ou transcorrido o respectivo prazo, os autos serão imediatamente 
remetidos ao TRE/AL (Lei Complementar nº 64/1990, art. 8º, § 2º).

 

§ 2º No Tribunal Regional Eleitoral, tão logo seja distribuído o recurso, na forma do art. 64 da Resolução 
TSE nº 23.609/19, a Secretaria Judiciária abrirá vista ao Ministério Público pelo prazo de 2 (dois) dias (Lei 
Complementar nº 64/1990, art. 14, c.c. o art. 10, caput).

 

§ 3º Findo o prazo, com ou sem parecer, os autos serão conclusos ao relator que, em até 3 (três) dias, 
poderá:

 

I - decidir monocraticamente os pedidos de registro de candidatura nos quais não tenha havido 
impugnação, notícia de inelegibilidade e/ou nos termos do Regimento Interno do Tribunal;

 

II - apresentá-los em mesa para julgamento, independentemente de publicação de pauta, contados da 
conclusão dos autos (Lei Complementar nº 64/1990, art. 13, caput).

 

Art. 11. A partir de 14 de maio de 2024 e até a diplomação dos eleitos, o Cartório Eleitoral funcionará, de 
segunda a sexta-feira, em horário a ser estabelecido em portaria.

 

Art. 12. No período fixado no art. 11 desta Resolução, os prazos processuais serão peremptórios e contínuos 
(art.16 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990).

 

Art. 13. Os prazos para a prática de todos os atos jurídicos relacionados ao processo eleitoral suplementar de 
Porto Real do Colégio/AL obedecerão ao disposto no Calendário Eleitoral constante do anexo desta 
Resolução.
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Art. 14. A propaganda eleitoral somente será permitida a partir de 15 de maio de 2024 e será regulamentada, 
no que couber, pela Resolução TSE nº 23.610, de 18 de dezembro de 2019, e pela Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, inclusive quanto aos prazos processuais.

 

§ 1º Não será permitida a propaganda eleitoral em rádio e TV (televisão).

 

§ 2º Não será permitida a realização de debate entre candidatos no rádio e na TV (televisão).

 

Art.15. Ficam mantidas as Mesas Receptoras e a Junta Eleitoral constituídas para as últimas eleições 
realizadas, facultado ao Juiz Eleitoral proceder às substituições que se fizerem necessárias, nos termos da 
legislação eleitoral.

 

Art. 16. As cédulas de uso contingente para a presente eleição serão confeccionadas pela Justiça Eleitoral no 
padrão e cor estabelecidos pela legislação eleitoral.

 

Art. 17. O Colégio Eleitoral será constituído pelos eleitores inscritos até o dia 10 de janeiro de 2024 (art. 91 
da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997).

 

Parágrafo único. A geração dos cadernos de votação ficará a cargo da Secretaria de Tecnologia da 
Informação do Tribunal.

 

Art. 18. Art. 5º Na eleição suplementar é facultado às eleitoras e aos eleitores, dentro do mesmo município, 
a transferência temporária de seção eleitoral para votação nas seguintes situações:
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I - integrantes das Forças Armadas, da Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária 
Federal, Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Penal Federal, Estadual e Distrital, dos Corpos de Bombeiros 
Militares, das Guardas Municipais e os(as) agentes de trânsito, que estiverem em serviço por ocasião das 
eleições;

 

II - com deficiência ou mobilidade reduzida;

 

III - mesárias, mesários e pessoas convocadas para apoio logístico;

 

IV - pertencentes às populações indígenas, quilombolas e comunidades remanescentes (Res.-TSE nº 
23.569/2021, art.13, § 5º); e

 

V - juízas e juízes eleitorais, servidoras e servidores da Justiça Eleitoral e promotoras e promotores 
eleitorais.

 

§ 1º A habilitação para votar em seção distinta da origem, nos termos desta Resolução, somente será 
admitida para eleitoras e eleitores que estiverem em situação regular no cadastro eleitoral.

 

§ 2º As regras para transferência de eleitoras e eleitores explicitadas nos incisos I a V seguirão o disposto da 
Resolução TSE nº. 23.669/2021 no que couber.

 

§ 3º As transferências temporárias a que se referem os incisos I a V podem ser requeridas no período de 17 a 
24 de maio de 2024.
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§ 4º. A transferência temporária desabilitará o eleitor ou eleitora para votar na sua seção de origem, ficando 
habilitado ou habilitada em seção do local indicado no momento da solicitação.

 

Art. 19. O eleitor que deixar de votar por se encontrar ausente de seu domicílio eleitoral poderá justificar sua 
ausência no prazo de 60 (sessenta) dias após a realização da nova eleição (art. 80 da Resolução TSE nº 
21.538, de 14 de outubro de 2003).

 

Art. 20. As federações partidárias e os partidos políticos, de qualquer nível de direção, que lançar candidato, 
participar de coligações ou do financiamento das campanhas, direta ou indiretamente, a favor de alguma 
candidatura, bem como os candidatos concorrentes, deverão abrir conta bancária específica para a 
campanha, ainda que não venham a arrecadar recursos financeiros.

 

§ 1º A conta bancária descrita no caput deste artigo deverá ser aberta pelos candidatos após a concessão do 
CNPJ.

 

§ 2º Os partidos que mantiveram abertas as contas bancárias de campanha das eleições ordinárias de 2020 
poderão utilizá-las para arrecadação e gastos durante o período eleitoral, não havendo necessidade de 
abertura de nova conta bancária específica de que trata o caput deste artigo.

 

§ 3º As federações partidárias e os partidos políticos que necessitarem abrir conta bancária de campanha 
prevista no caput deste artigo deverão fazê-lo até o dia 14 de maio de 2024, ou seja, último dia para a 
realização das convenções partidárias.

 

Art. 21. As federações partidárias e os partidos e candidatos que se enquadrarem no disposto no art. 19 desta 
Resolução deverão prestar contas de campanha utilizando o sistema SPCE, em link específico para eleição 
suplementar do município, que será disponibilizado no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral.
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Parágrafo único. Na eleição suplementar fica dispensado o envio de prestação de contas parcial ou de 
relatórios financeiros.

 

Art. 22. A decisão que julgar as contas das candidatas ou dos candidatos eleitas(os) será publicada no Mural 
Eletrônico em até 3 (três) dias antes da diplomação. (Resolução TSE nº 23.607, de 17 de dezembro de 2019, 
e Lei nº 9.504/1997, art. 30, § 1º).

 

Art. 23. O prazo para exame das prestações de contas dos candidatos não eleitos é até o dia 18 de setembro 
de 2024.

 

Parágrafo único. A decisão que julgar as contas dos candidatos não eleitos será publicada no Diário da 
Justiça Eletrônico da Justiça Eleitoral.

 

Art. 24. As demais regras quanto à arrecadação e gastos de campanha eleitoral deverão ser observadas 
conforme a Resolução TSE nº 23.607, de 17 de dezembro de 2019.

 

Art. 25. Fica aprovado o calendário constante do anexo, que integra a presente Resolução.

 

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Des. Eleitoral ALCIDES GUSMÃO DA SILVA
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Presidente em exercício do TRE/AL

 

 

CARLOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE FILHO

Des. Eleitoral Substituto

 

 

SILVANA LESSA OMENA

Desa. Eleitoral

 

SÉRGIO DE ABREU BRITO

Des. Eleitoral

 

 

NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA

Des. Eleitoral

 

 

RODRIGO MALTA PRATA LIMA
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Des. Eleitoral

 

 

MILTON GONÇALVES FERREIRA NETTO

Des. Eleitoral

 

ANEXO

 

CALENDÁRIO ELEITORAL

 

(Eleição Suplementar no Município de Porto Real do Colégio/Al – 37ª ZE/AL)

 

 

DEZEMBRO DE 2023

 

9 de dezembro – sábado

(6 meses antes)

 

1. Data até a qual todos os partidos políticos e federações partidárias que pretendam participar das Eleições 
Suplementares devem ter obtido registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.
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2. Data até a qual os que pretendam ser candidatos aos cargos de Vereador nas Eleições Suplementares 
devem ter domicílio eleitoral na circunscrição na qual desejam concorrer e estar com a filiação deferida pelo 
partido, desde que o estatuto partidário não estabeleça prazo superior (Lei n° 9.504/97, art. 9º, caput). Em 
razão da denominada “janela partidária” (Artigo 22-A, Inciso III, da Lei nº 9.096/1995; e Resolução TSE nº 
23.738/2024 - Calendário Eleitoral) e do dever de fidelidade partidária, o atual vereador que tenha trocado 
de partido, no período de 7 de março de 2024 (quinta-feira) até o dia 5 de abril de 2024 (sexta-feira), 
somente poderá candidatar-se pela sua atual agremiação partidária

 

 

JANEIRO DE 2024

 

11 de janeiro – quinta-feira

(150 dias antes)

 

1. Data até a qual os eleitores aptos a votar deverão estar regularmente inscritos (Lei n° 9.504/97, art. 91, 
caput).

 

 

MAIO DE 2024

 

9 de maio – quinta-feira

(31 dias antes)
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1. Data a partir da qual não será permitida a realização de enquetes relacionadas ao processo eleitoral e as 
entidades ou empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições e aos possíveis 
candidatos, para conhecimento público, ficam obrigadas a registrar, no juízo eleitoral competente para o 
registro das respectivas candidaturas, as informações previstas em lei e em instruções expedidas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral.

 

2. Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão transmitir programa apresentado ou 
comentado por pré-candidato, sob pena, no caso de sua escolha na convenção partidária, de imposição de 
multa prevista no § 2º do art. 45 da Lei nº 9.504/97 e de cancelamento do registro de candidatura do 
beneficiário (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 1º).

 

10 de maio – sexta-feira

(30 dias antes)

 

1. Data a partir da qual é permitida, até 11 de maio de 2024, a realização de convenções destinadas a 
deliberar sobre coligações e a escolher os candidatos aos cargos de Vereador (Lei n° 9.504/97, art. 8º, caput
).

 

2. Data a partir da qual os nomes de todos aqueles que constem de edital de registro de candidatura deverão 
constar da lista apresentada aos entrevistados durante a realização das pesquisas eleitorais.

 

3. Data a partir da qual é assegurado o exercício do direito de resposta ao candidato, ao partido, federação 
partidária ou à coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação 
caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidas por qualquer veículo de 
comunicação social (Lei n° 9.504/97, art.58, caput).
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11 de maio – sábado

(29 dias antes)

 

1. Último dia para a realização de convenções destinadas a deliberar sobre as coligações e escolha dos 
candidatos a Vereador.

 

13 de maio – segunda-feira

(27 dias antes)

 

1. Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão, em programação normal e em 
noticiário as condutas elencadas no art. 45, incisos I e III a VI da Lei nº 9.504/97.

 

14 de maio – terça-feira

(26 dias antes)

 

1. Último dia para os partidos políticos, as federações partidárias e as coligações apresentarem no Cartório 
Eleitoral, até as 19h (dezenove horas), o requerimento de registro de seus candidatos a Vereador (art. 11, 
caput, da Lei nº 9.504/97).

 

2. Data a partir da qual os feitos eleitorais terão prioridade para a participação do Ministério Público e dos 
Juízes de todas as instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de segurança. (Lei n° 
9.504/97, art. 94).
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3. Data a partir da qual, até a data da diplomação dos eleitos, o cartório da zona eleitoral responsável pelo 
registro de candidatura e/ou pelo processamento das representações e reclamações relativas à propaganda 
eleitoral do município em que ocorrerá a eleição permanecerá aberto aos sábados, domingos e feriados, em 
regime de plantão, conforme portaria expedida para esse fim.

 

4. Data a partir da qual os prazos processuais relativos aos feitos das eleições suplementares não se 
suspenderão aos sábados, domingos e feriados. (art. 16, da Lei Complementar nº 64/90).

 

5. Data a partir da qual a divulgação de atos judiciais e as intimações referentes aos Processos de Registro de 
Candidaturas, Representações, Reclamações e Pedidos de Resposta, bem como as Prestações de Contas de 
candidatos eleitos, serão publicadas no Mural Eletrônico.

 

6. Último dia para o Juiz Eleitoral indicar os membros da Junta Eleitoral, mesmo que mantida a das últimas 
eleições realizadas.

 

7. Último dia para os partidos políticos abrirem a conta bancária específica destinada ao recebimento de 
doações de pessoas físicas para a campanha eleitoral, caso não a tenham.

 

8. Data a partir da qual é vedado aos candidatos participarem de inaugurações de obras públicas.

 

9. Data a partir da qual é vedada, na realização de inaugurações, a contratação de shows artísticos pagos com 
recursos públicos.

 

10. Data a partir da qual são vedadas aos agentes públicos as condutas descritas no artigo 73, incisos I a VI, 
da Lei nº 9.504/97.
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15 de maio – quarta-feira

(25 dias antes)

 

1. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral.

 

2. Data a partir da qual os candidatos, os partidos políticos, as federações partidárias e as coligações poderão 
realizar comícios e utilizar aparelhagem de sonorização fixa, das 8 horas às 24 horas, com exceção do 
comício de encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais 2 horas.

 

3. Data a partir da qual os candidatos, os partidos políticos, as federações partidárias e as coligações poderão 
fazer funcionar, das 8 às 22 horas, alto-falantes ou amplificadores de som, nas suas sedes ou em veículos 
(Lei n° 9.504/97, art. 39, § 3º).

 

4. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral na internet, vedada a veiculação de qualquer 
tipo de propaganda paga, excetuado o impulsionamento de conteúdos, desde que identificado de forma 
inequívoca como tal e contratado exclusivamente por partidos, coligações e candidatos e seus 
representantes. (Lei nº 9.504/97,arts. 57-A e 57-C, caput).

 

5. Data a partir da qual, até as 22 horas da véspera da eleição, poderá haver distribuição de material gráfico, 
caminhada, carreata ou passeata, acompanhadas ou não por carro de som ou mini trio (Lei nº 9.504/97, art. 
39, §9º e 11).

 

16 de maio – quinta-feira
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(24 dias antes)

 

1. Último dia do prazo para os próprios candidatos requererem seus registros de candidatura, até as 19 horas, 
na hipótese de os partidos, federações partidárias ou coligações não os terem requerido (art. 11, § 4º, da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997).

 

17 de maio – sexta-feira

(23 dias antes)

 

1. Data a partir da qual poderão ser solicitadas transferências temporárias de eleitoras e eleitores.

 

21 de maio – terça-feira

(19 dias antes)

 

1. Último dia para a publicação, no Diário da Justiça Eletrônico, dos nomes das pessoas indicadas para 
compor a junta eleitoral (art. 36, §2º, do Código Eleitoral).

 

24 de maio – sexta-feira

(16 dias antes)

 

1. Último dia para os partidos políticos impugnarem, em petição fundamentada, os nomes das pessoas 
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indicadas para compor a Junta Eleitoral.

 

2. Último dia para a solicitação de transferências temporárias de eleitoras e eleitores.

 

25 de maio – sábado

(15 dias antes)

 

1. Data a partir da qual nenhum candidato poderá ser detido ou preso, salvo em flagrante delito.

 

28 de maio – terça-feira

(12 dias antes)

 

1. Data em que todos os pedidos de registro de candidatos a Vereador, exceto os impugnados, devem estar 
julgados pelo Juiz Eleitoral e publicadas as respectivas decisões (art. 54, da resolução TSE nº 23.609/19).

 

2. Último dia para a nomeação dos membros das Juntas Eleitorais (art. 36, § 1º, do Código Eleitoral).

 

3. Último dia para a designação dos locais de votação, assim como para a nomeação dos membros das 
respectivas Mesas Receptoras de Votos e do pessoal de apoio logístico por Edital publicado no site deste 
Tribunal.
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4. Último dia para o pedido de substituição de candidatos, exceto em caso de falecimento, caso em que 
poderá ser efetivado após esta data, observado, em qualquer situação, o prazo de até 10 (dez) dias contados 
do fato ou da decisão judicial que deu origem à substituição (Lei nº 9.504/1997, art. 13, § 1º).

 

30 de maio – quinta-feira

(10 dias antes)

 

1. Último dia para o Juiz Eleitoral publicar edital contendo os nomes dos escrutinadores e auxiliares.

 

2. Último dia do prazo para o Juiz Eleitoral comunicar aos chefes das repartições públicas e aos 
proprietários, arrendatários ou administradores das propriedades particulares a resolução de que serão os 
respectivos edifícios, ou parte deles, utilizados para o funcionamento das Mesas Receptoras no dia da 
votação (art. 137 do Código Eleitoral).

 

31 de maio - sexta-feira

(9 dias antes)

 

1. Último dia para os partidos políticos, federações partidárias e coligações reclamarem da nomeação dos 
membros das Mesas Receptoras de Votos.

 

2. Último dia para os partidos políticos e federações partidárias reclamarem da designação da localização 
das Mesas Receptoras de Votos, observado o prazo de três dias contados da publicação.
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JUNHO DE 2024

 

2 de junho – domingo

(7 dias antes)

 

1. Último dia para o Juiz Eleitoral decidir sobre reclamação referente à nomeação dos Membros das Mesas 
Receptoras de Votos (art. 63, caput, da Lei n 9.504/1997).

 

2. Último dia para os partidos políticos, federações partidárias e coligações oferecerem impugnação 
motivada aos nomes dos escrutinadores e aos auxiliares da Junta Eleitoral, constantes do edital publicado.

 

3 de junho – segunda-feira

(6 dias antes)

 

1. Data em que todos os pedidos de registro de candidatos a Vereador, mesmo os impugnados, devem estar 
julgados pelo Juiz Eleitoral e publicadas as respectivas decisões (art. 3º e seguintes da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990).

 

4 de junho – terça-feira

(5 dias antes)
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1. Data a partir da qual e até 48 horas depois do encerramento da eleição, nenhum eleitor poderá ser preso 
ou detido, salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal condenatória por crime 
inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto.

 

5 de junho – quarta-feira

(4 dias antes)

 

1. Último dia do prazo para os partidos recorrerem da decisão do Juiz Eleitoral sobre a nomeação dos 
membros da Mesa Receptora (art. 63, § 1º, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997).

 

 

7 de junho – sexta-feira

(2 dias antes)

 

1. Último dia do prazo para o Tribunal Regional Eleitoral decidir os recursos interpostos contra a nomeação 
dos membros da Mesa Receptora (art. 63, § 1º, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997).

 

 

6 de junho – quinta-feira

(3 dias antes)
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1. Último dia para propaganda política mediante reuniões públicas ou promoção de comícios e utilização de 
aparelhagem de sonorização fixa, entre 8 horas e 24 horas, com exceção do comício de encerramento da 
campanha, que poderá ser prorrogado por mais 2 horas.

 

2. Último dia para os partidos políticos, federações partidárias e coligações indicarem aos Juízes Eleitorais 
os nomes das pessoas autorizadas a expedir as credenciais para fiscais e delegados.

 

3. Início do prazo de validade do salvo-conduto expedido pelo Juiz Eleitoral (art. 235, caput e parágrafo 
único, do Código Eleitoral).

 

7 de junho – sexta-feira

(2 dias antes)

 

1. Data em que todos os recursos sobre pedidos de registro de candidatos devem estar julgados pelo TRE e 
publicadas as respectivas decisões.

 

2. Último dia para divulgação paga na imprensa escrita, de propaganda eleitoral, no espaço máximo, por 
edição, para cada candidato, partido político ou coligação, de um oitavo de página de jornal padrão e um 
quarto de página de revista ou tabloide.

 

8 de junho – sábado

(1 dia antes)
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1. Último dia para propaganda eleitoral mediante alto-falantes ou amplificadores de som, entre as 8 horas e 
as 22horas.

 

2. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e a promoção de caminhada, carreata, 
passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos.

 

9 de junho – domingo

(DIA DA ELEIÇÃO)

 

Às 7 horas: Instalação da seção eleitoral.

Às 8 horas: Início da votação.

Às 17 horas: Encerramento da votação

Depois das 17 horas:

- Emissão do boletim de urna e início da apuração dos resultados.

- Elaboração da Ata Geral das Eleições em 2 vias.

 

10 de junho – segunda-feira

(dia seguinte à eleição)
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1. Data em que, até as 12 horas, o Juízo Eleitoral é obrigado, sob pena de responsabilidade e multa, a 
transmitir ao Tribunal Regional Eleitoral e comunicar aos representantes dos partidos políticos, das 
federações partidárias e das coligações o número de eleitores que votaram em cada uma das seções sob sua 
jurisdição, bem como o total de votantes da Zona Eleitoral (art. 156 do Código Eleitoral).

 

2. Data em que qualquer candidato, delegado ou fiscal de partido político, de federação partidária e de 
coligação poderá obter cópia do relatório emitido pelo sistema informatizado do qual constem as 
informações sobre o número de eleitores que votaram em cada uma das seções e o total de votantes da Zona 
Eleitoral, sendo defeso ao Juízo Eleitoral recusar ou procrastinar a sua entrega ao requerente (art. 156, § 3º, 
do Código Eleitoral).

 

11 de junho – terça-feira

(2 dias após a eleição)

 

1. Término do prazo, às 17h (dezessete horas), do período de validade de salvo-condutos expedidos por 
juízo eleitoral ou por presidente de mesa receptora (art. 235, parágrafo único, do Código Eleitoral).

2. Término, após às 17h (dezessete horas), do período em que nenhuma eleitora ou eleitor poderá ser 
preso(a) ou detido(a) (art. 236, caput, do Código Eleitoral).

 

12 de junho – quarta-feira

(3 dias após a eleição)

 

1. Último dia para que o TRE publique em sua página da Internet os dados da votação especificados por 
seção eleitoral e as tabelas de correspondência entre urna e seção.
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2. Último dia do prazo para o mesário que abandonar os trabalhos durante a votação apresentar ao Juiz 
Eleitoral sua justificativa (art. 124, § 4º, do Código Eleitoral).

 

13 de junho – quinta-feira

(4 dias após a eleição)

 

1. Último dia do prazo para o Juiz Eleitoral divulgar o resultado da eleição para Vereador e proclamar os 
candidatos eleitos.

 

2. Início do prazo de 3 dias para exame da Ata Geral da Eleição e respectivos anexos, pelos partidos, 
federações partidárias e coligações interessados.

 

14 de junho – sexta-feira

(5 dias após a eleição)

 

1. Data até a qual os feitos eleitorais terão prioridade para a participação do Ministério Público e dos Juízes 
de todas as instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de segurança.

 

16 de junho – domingo

(7 dias após a eleição)
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1. Último dia para os candidatos, os partidos políticos e as federações partidárias encaminharem ao Juiz 
Eleitoral as prestações de contas.

 

17 de junho – segunda-feira

(8 dias após a eleição)

 

1. Último dia para exame da Ata Geral da Eleição e respectivos anexos, pelos partidos políticos e coligações 
interessados.

 

19 de junho – quarta-feira

(10 dias após a eleição)

 

1. Último dia do prazo para os partidos políticos, federações partidárias e coligações apresentarem 
reclamações contra o resultado da eleição.

 

2. Último dia para a retirada das propagandas relativas às eleições, com a restauração do bem, se for o caso.

 

3. Último dia para o mesário que faltou à votação apresentar justificativa ao Juiz Eleitoral.

 

24 de junho – segunda-feira

(15 dias após a eleição)
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1. Último dia para a Junta Eleitoral decidir sobre as reclamações contra o resultado das eleições e apresentar 
aditamento à Ata Geral da Eleição, com proposta das modificações que julgar procedentes ou com a 
justificativa da improcedência das arguições, proclamar os eleitos e marcar a data para a expedição dos 
diplomas.

 

25 de junho – terça-feira

(16 dias após a eleição)

 

1. Último dia para a publicação da decisão do juiz eleitoral que julgar as contas dos candidatos eleitos. (art. 
30, § 1º, da Lei nº 9.504/97).

 

28 de junho – sexta-feira

(19 dias após a eleição)

 

1. Último dia para a diplomação dos candidatos eleitos.

 

29 de junho – sábado

(20 dias após a eleição)

 

2. Último dia para a posse dos candidatos eleitos.
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AGOSTO DE 2024

 

8 de agosto – quinta-feira

(60 dias após a eleição)

 

1. Último dia do prazo para o eleitor que deixou de votar nas eleições de 03 de março de 2024 apresentar 
justificativa ao Juiz Eleitoral (art. 7º, da Lei nº 6.091/74).

 

2. Último dia para as urnas e os cartões de memória de carga permanecerem com os respectivos lacres.

 

 

SETEMBRO DE 2024

18 de setembro – quarta-feira

 

1. Último dia para o Juízo Eleitoral concluir o julgamento das prestações de contas dos candidatos não 
eleitos.
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DEZEMBRO DE 2024

 

25 de dezembro – quarta-feira

(180 dias após o último dia para a diplomação)

 

1. Data até a qual os candidatos ou partidos deverão conservar a documentação concernente às suas contas, 
desde que não estejam pendentes de julgamento, hipótese na qual deverão conservá-la até a decisão final.
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